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STADO 
O novo pacote do governo aca-

bou sendo conhecido mesmo antes 
de divulgado, não prevalecendo as-
sim, desta feita, a discrição que pre-
sidiu à decretação do Plano Cruzado. 

possível que a indiscrição tenha 
sido proposital, para que se pudesse 
saber como se receberiam as novas 
determinações. As repercussões polí-
ticas serão certamente negativas, 
ainda que se espere, de uma adminis-
tração democrática, a adoção de me-
didas que levem em conta apenas o 
interesse, a longo prazo, do País. To-
davia, consoante informações que 
vieram a público, cumpre RnRlisar  
um aspecto muito importante da 
questão, que não nos parece tenha 
sido questionado: trata-se realmente 
de um conjunto de providências sus-
cetível de controlar uma demanda 
aquecida (fato que o governo só ago-
ra teve a coragem de reconhecer) ou 
caber-lhe-á apenas robustecer os re-
cursos governamentais, com vistas à 
redução de um déficit que nunca se 
chegou a reconhecer oficialmente? O 
que leva, necessariamente, a outra 
pergunta: propiciará, tal pacote, um 
aumento da poupança ou simples-
mente uma transferência de recursos 
de um setor para outro? 

A redução da demanda, alvo das 
novas medidas, visa essencialmente 
áreas que estão longe de enquadrar- 

,  

se naquilo que se poderia qualificar 
de consumo de massa: o setor auto-
mobilístico e suas conseqüências so-
bre o consumo de combustíveis e o 
turismo que se dirige ao Exterior. Na 
realidade, portanto, uma parcela 
muito restrita da população será 
atingida. 

Cumpre tomar consciência de 
que a produção de carros de passeio 
está muito aquém do nível razoável 
para uma população que obteve uma 
ampliação dos seus rendimentos. A 
demanda cresceu, além disso, por 
força de um congelamento que torna 
o preço dos automóveis inferior ao 
seu custo normal. Por essa razão, 
houve quem concordasse em pagar 
ágio, na certeza de que, mesmo as-
sim, fazia um bom negócio. Não será 
através da estatização do ágio que se 
conseguirá estimular os produtores a 
ampliar sua capacidade de produ-
ção. A situação do mercado somente 
poderá estimular tal extorsão, sem 
grandes efeitos sobre a demanda. 

O consumo de gasolina e álcool 
não deverá decrescer substancial-
mente, desde que se leve em conta 
que, num país no qual não existem 
transportes públicos adequados, o 
automóvel é, essencialmente, um 
instrumento de trabalho. Os que o 
usam pouco, a depender do sistema  

que vier a ser aprovado para o em-
préstimo compulsório (escrevemos 
este comentário antes de conhecer os 
pormenores do pacote), poderão até 
achar que o camuflado imposto é re-
lativamente leve; os outros terão de 
gastar mais para poder continuar 
trabalhando. 

Se o governo pretendia, realmen-
te, conter um excesso da demanda, 
cumprir-lhe-ia adotar medidas que 
viessem a atingir uma maior parte da 
população e, notadamente, recorrer 
a uma providência que Brasília, por 
razões políticas, parece ter afastado: 
um aumento do Imposto de Renda 
retido na fonte. Tal gravame não re-
duziria a renda real (uma vez que a 
conta poupada neste exercício deve-
rá ser paga no próximo) mas neutra-
lizaria em parte, seguramente, o au-
mento de renda disponível que 
acompanhou o reajuste salarial glo-
bal do Plano Cruzado. 

Na realidade, tudo indica que a 
administração tem uma única preo-
cupação: a de fortalecer suas recei-
tas, para atenuar um déficit que nos 
parece realmente perigoso, mas que 
deveria ter sido contido inicialmente 
mediante diminuição dos gastos. To-
davia, ainda que se reconheça que o 
déficit deve ser reduzido por todos os 
meios, merece alerta o fato de que, 
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com as medidas propostas, o gover-
no apenas está agravando seu endi-
vidamento interno, ao adiar, por um 
período de três anos, um pesado fi-
nanciamento dessa dívida. 

Poder-se-á alegar que outras me-
didas estimulam uma verdadeira 
poupança, ao favorecer as aplicações 
de longo prazo. A intenção é louvá-
vel, devendo-se observar, porém, que 
as providências fiscais propostas po-
derão não atingir seu objetivo. Com  
efeito, aplicações de longo prazo não 
dependem apenas de um estímulo 
fiscal mas, antes, da confiança que se 
possa ter na estabilidade das regras 
do jogo, certamente não favorecida 
pela publicação sucessiva de novos 
pacotes. 

Há que acrescentar que, com os 
empréstimos compulsórios, o gover-
no irá criar novos papéis financeiros, 
que poderão ser negociados num 
mercado paralelo que escapará da 
tributação, podendo provocar sérias 
distorções no mercado financeiro ofi-
cial. 

Poder-se-ia pensar que Brasília, 
mais uma vez, dá prova de grande 
coragem ao impor uni pacote pouco 
popular. No entanto, convencidos es-
tamos de que se reconhecerá mais 
coragem ao governo que se dispuser 
a reduzir as suas despesas, em vez de 
aumentar os impostos 


